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8 canais da 
TV Senado 
na internet
Com a multiprogramação da TV Senado na 
internet, o cidadão com acesso a banda larga 
pode conferir, além da programação normal 
da emissora, mais sete canais que transmitem 
em tempo real as sessões plenárias e reuniões 
das comissões e subcomissões. 

www.senado.leg.br/tv  |  Twitter: @TVSenado

Pauta da semana 
inclui regras para 
criar municípios
Em regime de urgência, projeto aguarda votação prioritária de quatro medidas 
provisórias com prazo vencido. CPI da Petrobras também gera expectativas

Proposta anterior para 
desmembramentos foi 
vetada porque poderia 

prejudicar serviços públicos, 

mas novo texto evita 
proliferação de pequenas 
cidades ao aumentar o 
mínimo de habitantes. 

Na polêmica sobre a CPI, 
STF pode decidir recurso 
contra liminar e oposição 
cobra início dos trabalhos.  3

ACONTECEU NO sENAdO

Semana teve aprovação 
do Marco Civil da Internet 

A aprovação de regras 
para internautas e empre-
sas da web ganhou desta-
que na última semana no 
Senado. A legislação, san-

cionada pela presidente 
Dilma  Rousseff , foi sau-
dada como modelo para 
a governança da internet 
em outros países.  4  

CDH quer rigor 
na apuração 
de morte de 
torturador  3

Transposição  
do São Francisco 
em debate 
amanhã  4

Punição para 
vandalismo em 
protestos deve 
ser votada  2

Paim pede mobilização 
contra bloqueio de 
recursos da Previdência  3

Cristovam cobra prioridade 
para obras de saneamento 
e construção de escolas  3

Comissões visitam em 
Curitiba obras para a Copa

Parlamentares das 
Comissões de Desen-
volvimento Regional do 
Senado e de Turismo e do 

Esporte da Câmara passa-
rão pela Arena da Baixa-
da, aeroporto e obras de 
mobilidade urbana.  2

Atrasada e às vésperas da Copa, a Arena da Baixada ainda preocupa

Paim volta a afirmar que a Previdência não é deficitária Cristovam diz que estádios geram mais preocupação que escolas
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Senadores da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e 
Turismo (CDR), em conjunto 
com deputados das Comissões 
de Turismo e do Esporte da 
Câmara, visitam hoje Curitiba 
para verificar o andamento 
das obras do Estádio Joaquim 
Américo Guimarães, a Are-
na da Baixada, e de outras 

ações para a Copa do Mundo. 
Um tour pelo estádio, com 

os responsáveis pelas obras, e 
uma visita às obras da Avenida 
Marechal Floriano, do Corredor 
Aeroporto-Rodoferroviária e do 
Aeroporto Afonso Pena fazem 
parte da programação, além 
de uma apresentação sobre a 
preparação para a Copa.
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A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

A TV Senado transmite a partir das 14h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a sessão plenária. As reuniões podem ser 
 acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília,   pela 
TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SenaDo
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 `Plenário  discursos
14h A sessão é não deliberativa, destina-

da a pronunciamentos de senadores.
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 `CCT  licitação para banda larga 4g
9h Audiência pública sobre banda de fre-

quência 700 MHz e licitação para banda 

larga móvel de quarta geração.

 `CAe  Código nacional de Ciência
10h A Comissão de Assuntos Econômicos 

vota o projeto do Código Nacional de Ci-

ência, Tecnologia e Inovação e o que in-

clui, entre encargos da concessionária 

de serviços, a obrigação de divulgar de-

monstrações financeiras. Também analisa 

crédito de US$ 1,3 bilhão para São Paulo.
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 `Ci  indicações para o dnit
7h30 A Comissão de Serviços de Infra-

estrutura examina indicações de Val-

ter Casimiro Silveira e Adailton Cardoso 

Dias para o Departamento Nacional de 

 Infraestrutura de Transportes.

 `CAS  nomes para a AnS e Anvisa
9h Pessoas jurídicas que auxiliem na ca-

pacitação profissional de jovens em abri-

gos ou casas de reabilitação poderão ter 

incentivo tributário. Projeto nesse senti-

do está na pauta da Comissão de Assun-

tos Sociais, que examina ainda as indi-

cações de Jaime Cesar de Moura Oliveira 

para a Anvisa e de José Carlos de Souza 

Abrahão para a ANS.

 `Ci  investimento e logística
18h A Comissão de Infraestrutura faz au-

diência pública dentro do ciclo de deba-

tes sobre investimento e gestão logística 

no país. Foi convidado o diretor de Infra-

estrutura da Secretaria de Planejamento 

e Investimento Estratégico do Ministério 

do Planejamento, André Arantes Luciano.

 `Cdr  estádio em Curitiba
9h30 A Comissão de Desenvolvimen-

to Regional e Turismo, em conjunto 

com as Comissões de Turismo e do Es-

porte da Câmara dos Deputados, reali-

za visita técnica em Curitiba para verifi-

car o  andamento das obras da Arena da 

Baixada.

 `CCJ  reforma do Código Penal
9h A reforma do Código Penal é tema de 

audiência pública na Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania.

 `CdH  Cota em concursos
11h Projeto que reserva aos negros 20% 

das vagas oferecidas nos concursos 

públicos consta da pauta da Comis-

são de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa.

 `CMMC  debate sobre relatório do iPCC
14h30 A Comissão Mista sobre Mudan-

ças Climáticas discute o relatório do Pai-

nel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas com o secretário de Políticas 

e Programas de Pesquisa e Desenvolvi-

mento do Ministério da Ciência, Tecnolo-

gia e Inovação, Carlos Nobre.

Comissão avalia repressão 
ao vandalismo em protestos

Passeata de professores no Rio de Janeiro, em 2013: mascarados depredaram agências bancárias e ônibus no centro da cidade

Senadores visitam hoje obras 
para a Copa do Mundo em Curitiba

Controladoria-Geral 
da União e Senado 
debatem parcerias

Projeto que cria o crime de dano a patrimônio público ou privado durante manifestações, com agravante 
em caso de uso de máscara, deve ser votado na quarta-feira pela Comissão de Constituição e Justiça

O PROJETO DE lei que visa 
reprimir o vandalismo em 
manifestações populares 
está na pauta da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
que se reúne na quarta-feira, 
às 10h. Do senador Armando 
Monteiro (PTB-PE), o PLS 
508/2013 tem voto favorável 
na forma de um substitutivo 
do relator, o senador Pedro 
Taques (PDT-MT).

A proposta, que altera o 
Código Penal, considera cir-
cunstância agravante para 

a pena o uso de máscara, 
capacete ou qualquer outro 
expediente usado para difi-
cultar a identificação de quem 
comete o crime.

Após considerar “demasia-
damente amplo” o projeto 
original, o relator apresentou 
um substitutivo, aumentan-
do as penas para crimes já 
tipificados, caso eles sejam 
cometidos no contexto de 
vandalismo.

O substitutivo considera 
homicídio qualificado, com 

reclusão de 12 a 30 anos, 
cometer o crime em mani-
festações e concentração de 
pessoas. Também a pena de 
lesão corporal poderá ter um 
acréscimo de 50% se for co-
metida durante manifestações 
populares ou concentração de 
pessoas.

Por fim, o substitutivo ti-
pifica o dano ao patrimônio 
público ou privado durante 
manifestações públicas. A 
pena é de reclusão de 2 a 5 
anos, além de multa.

O diretor-geral do Senado, 
Helder Rebouças, debateu 
na sexta-feira com o ouvi-
dor-geral da Controladoria-
-Geral da União (CGU), José 
Eduardo Elias Romão, a 
disseminação de sistemas 
de informação nas assem-
bleias legislativas e cursos de 
formação para ouvidorias.

Romão propôs uma parce-
ria com o Interlegis para dar 
suporte técnico às iniciativas. 
Os sistemas darão aos cida-
dãos acesso a informações 
de interesse público por 
meio dos dispositivos tecno-
lógicos e os cursos difundi-
rão o tema na administração 
pública. Dois cursos devem 
ser feitos neste ano.

 `CMA  descarte de medicamentos
8h30 Entre outros itens, proposta que 

disciplina o descarte de medicamentos 

de uso humano ou de uso veterinário. 

Outro projeto dispõe sobre a natureza, a 

finalidade e o acesso às informações dos 

bancos de dados e cadastros relativos a 

consumidores.  

 `rio São FrAnCiSCo  Audiência
14h A comissão criada para acompanhar 

os programas de transposição e revitali-

zação do Rio São Francisco promove  

audiência pública sobre o andamento 

das obras. Participa o ministro da Inte-

gração Nacional, Francisco Teixeira, 

entre outros.

 `CMo  Audiência com ministra
15h A ministra do Planejamento, Miriam 

Belchior, participa de audiência pública 

na Comissão Mista de Orçamento. Em  

debate, a Lei de Diretrizes  Orçamentárias 

(LDO). 

 `Ce  revalidação de diploma estrangeiro
11h Na pauta, projeto que dispõe sobre a 

revalidação e o reconhecimento automá-

tico de diplomas de cursos de instituições 

de ensino superior estrangeiras de reco-

nhecida excelência acadêmica.

 `CCJ  Vandalismo em manifestações
10h A Comissão de Constituição, Justi-

ça e Cidadania vota, entre outros itens, 

projeto que reprime o vandalismo em 

 manifestações populares. 

Com obras atrasadas, a Arena da Baixada tem poucos dias para ficar pronta
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A Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI) promove 
hoje audiência pública sobre o 
tema “Gestão de investimen-
tos, planejamento integrado e 
políticas públicas”. O evento, 
com início às 18h, integra o 
ciclo de debates Investimento 
e Gestão: desatando o nó lo-
gístico do país, requerido pelo 
presidente da CI, Fernando 
Collor (PTB-AL), e promovido 
no biênio 2013–2014.

Foram convidados o vice-
-diretor da Faculdade de 
Economia, Administração e 
Contabilidade da Universi-
dade de Brasília (UnB), José 

Carneiro Oliveira Neto, e o 
diretor de Infraestrutura de 
Logística da Secretaria do 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (Sepac), Marcelo 
Bruto da Costa Correia.

A Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Partici-
pativa (CDH) solicitou reunião 
com o ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, para pedir 
“urgência e máximo rigor” na 
apuração da morte do coronel 
reformado do Exército Paulo 
Malhães. Ele foi encontrado 
na chácara onde morava, no 
Rio de Janeiro, na sexta-feira, 
com sinais de asfixia.

Malhães ficou conhecido 
nacionalmente por ter con-

fessado à Comissão Nacional 
da Verdade ter torturado e as-
sassinado presos políticos du-
rante a ditadura (1964–1985). 
As denúncias ocorreram há 
cerca de um mês.

A presidente da CDH, Ana 
Rita (PT-ES), disse que a in-
vestigação deve ser rigorosa 
para que “não prevaleçam 
dúvidas quanto à autoria e 
circunstâncias do crime”.

(Com informações da asses-
soria da CDH)

Cristovam Buarque (PDT-DF) disse 
que a principal preocupação do país 
não pode ser a conclusão de estádios 
para a Copa do Mundo, mas obras de 
saneamento básico e construção de es-
colas. Para ele, o Brasil 
fica “perplexo e assus-
tado” cada vez que um 
representante da Fifa 
comenta a situação do 
atraso das obras para 
a competição, o que 
nem sempre se repete 
em relação a outros 
problemas.

— Falo das obras 
que este país precisa 
para dar uma virada e 
se transformar no país 
dos sonhos — disse.

Para o senador, no-
tícias de corrupção e de beneficiamen-
to de pessoas com recursos públicos 
também já não assustam tanto quanto 
problemas na preparação da Copa.

— A gente não se assusta porque 

não tem uma Fifa da corrupção e aqui 
dentro nós já nos acostumamos. Eu 
lamento que nossa consciência de-
penda de quem vem de fora, seja do 
FMI, seja da Fifa. Eu gostaria de ver a 

mesma preocupação 
com as escolas, com 
os postos de saúde, 
com as paradas de 
ônibus — afirmou.

Cristovam também 
felicitou os portu-
gueses pelos 40 anos 
da Revolução dos 
Cravos, em 25 de abril 
de 1974, que depôs 
o regime ditatorial 
criado por António 
Salazar em 1933 e 
contribuiu para o fim 
do colonialismo por-

tuguês na África. Segundo o senador, 
assim como os portugueses naquela 
época, os brasileiros também estão 
descontentes com os rumos do país, 
mas os políticos não estão ouvindo.

Paulo Paim (PT-RS) fez apelo à po-
pulação e aos movimentos sociais e 
sindicais para que se mobilizem pela 
aprovação da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 24/2003, que 
impede o bloqueio 
dos recursos da Pre-
vidência Social pela 
Desvinculação de 
Receitas da União 
(DRU) ou por con-
tingenciamentos do 
governo federal.

O  p a r l a m e n t a r 
voltou a reafirmar 
a convicção de que 
a Previdência não 
é deficitária, como 
afirmam técnicos do 
governo. Para ele, os 
números apresenta-
dos pelos técnicos visam justificar a 
retirada de direitos dos aposentados.

— Criou-se no Brasil uma grande 
mentira de que a Previdência Social é 
deficitária. Não temos dúvida alguma 

que o dinheiro arrecadado pela segu-
ridade social, através da contribuição 
suada dos trabalhadores brasileiros, 
é suficiente para cobrir todos os 
gastos da própria seguridade, prin-

cipalmente com os 
nossos aposentados e 
 pensionistas — frisou.

Conforme infor-
mou, a PEC 24/2003 
recebeu parecer favo-
rável na Comissão de 
Constituição e Justiça 
(CCJ) e aguarda inclu-
são na ordem do dia 
do Plenário.

Paim também des-
tacou estudo realiza-
do pelo jornal inglês 
Financial Times apon-
tando o Rio Grande do 

Sul como o nono estado mais promis-
sor da América do Sul. O levantamento 
apontou os 25 “estados de futuro” na 
região, que são destinos promissores 
para investimentos internacionais.

Gestão de investimentos 
públicos é tema de debate hoje

Comissão pede rigor na apuração 
da morte de torturador confesso

Audiência faz parte de ciclo proposto 
por Collor, presidente da comissão 

Malhães admitiu à Comissão da Verdade ter torturado presos na ditadura

escola deve ser prioridade, diz Cristovam Paim quer impedir bloqueios na Previdência 

Cristovam registrou os 40 anos da 
Revolução dos Cravos, em Portugal 

Senador comentou destaque do Rio 
Grande do Sul em jornal inglês

Regras para novo município 
aguardam voto em Plenário
CPI da Petrobras é outro tema que gera expectativa para esta semana no Senado, pois Supremo Tribunal 
Federal pode decidir recurso contra liminar e senadores de oposição cobram início imediato dos trabalhos

A PAUTA DE votação no Ple-
nário está trancada por quatro 
medidas provisórias (MPs). O 
prazo de 45 dias para serem 
votadas já se esgotou, o que 
impede o exame da maioria 
de outras propostas. Votadas 
as MPs, os senadores poderão 
analisar o Projeto de Lei do 
Senado (PLS) 104/2014, com 
regras para a criação, incor-
poração, fusão e desmembra-
mento de municípios, que está 
em regime de urgência e por 
isso também tem prioridade.

A semana começa também 
com expectativa sobre a CPI 
da Petrobras. Os senadores 
de oposição cobram o iní-
cio imediato dos trabalhos, 
depois que a ministra Rosa 
Weber, do Supremo Tribunal 
Federal, deu decisão liminar 
(provisória), na quinta-feira, 
para que a investigação foque 
exclusivamente denúncias 
na estatal do petróleo. O pre-
sidente do Senado, Renan 
Calheiros, anunciou que vai 
recorrer para que a questão 

seja analisada pelo Plenário 
da Corte. A intenção dos sena-
dores aliados do governo era 
que a CPI investigasse também 
supostas irregularidades no 
sistema de trens e metrô de São 
Paulo e nos contratos do Porto 
de Suape, em Pernambuco. 
Eles já descartaram recorrer 
e planejam uma segunda CPI, 
sobre esses temas de estados 
governados por PSDB e PSB.

O projeto sobre novos mu-
nicípios, de Mozarildo Ca-
valcanti (PTB-RR), é uma 
alternativa a proposta anterior 
(PLS 98/2002 — Complemen-
tar) integralmente vetada pela 
presidente Dilma Rousseff em 
outubro de 2013. A principal 
diferença é o aumento no 
número mínimo de habitantes 
que uma nova cidade deve ter. 
Para as Regiões Sul e Sudeste, 
passou de 12 mil para 15 mil 
habitantes. No Nordeste, é de 
8,5 mil. No Centro-Oeste, 6,5 
mil. No Norte, porém, está 
prevista uma redução de 6 mil 
para 5 mil habitantes.

O relator, Valdir Raupp 
(PMDB-RO), explicou que 
havia perspectiva de criação de 
muitas pequenas cidades, di-
vidindo ainda mais os recursos 
do Fundo de Participação dos 
Municípios e reduzindo as ver-
bas das cidades já existentes, 
com prejuízos na prestação 
de serviços.

Medidas provisórias
Entre os itens que tran-

cam a pauta, a MP 630/2013 
foi editada durante a crise 
nos presídios do Maranhão. 
Permitia o uso do Regime 
Diferenciado de Contratações 
Públicas (RDC) para obras 
de construção, reforma ou 
ampliação de presídios e de 
unidades de internação de 
menores infratores. O texto foi 
modificado para possibilitar 
que o RDC possa ser utiliza-
do por toda a administração 
pública — União, estados, 
Distrito Federal e municípios 
— e em qualquer contrato.

Em dezembro, o governo 
editou a MP 631/2013, logo 
após as enchentes em Minas 
Gerais e no Espírito Santo. 
O texto facilita o repasse 
de dinheiro para ações de 
prevenção e recuperação de 
áreas de risco de desastres.

A MP 637/2013, por sua vez, 
abre crédito extraordinário 
de R$ 1,97 bilhão para nove 
ministérios. Já a MP 628/2013 
autoriza a União a conceder 
crédito de R$ 24 bilhões ao 
BNDES para financiamen-
tos de longo prazo ligados a 
programas de investimentos 
governamentais.Renan deve colocar em votação projeto de Mozarildo sobre criação de municípios
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O Senado aprovou 
sem alterações, na 
terça-feira, o Marco 
Civill da Internet (PLC 
21/2014). Embora a 
oposição tenha firmado 
a necessidade de mais 
tempo para discussão 
sobre o tema, uma 
manobra regimental 
do governo possibilitou 
a inversão de pauta e 
colocou o projeto como 
primeiro item da ordem 
do dia.

A presidente Dilma 
sancionou a lei do Mar-
co Civil da Internet no 
dia seguinte, durante a 
abertura do Encontro 
Global Multissetorial 
sobre o Futuro da Go-
vernança da Internet 
—  NETmundial, em 
São Paulo.

No discurso de aber-
tura da conferência, 
que trouxe ao Bra-
sil representantes de 

mais de 80 países para 
discutir o futuro da 
governança da internet, 
Dilma agradeceu o em-
penho do Senado em 
aprovar “a legislação 
em tempo recorde”.

O Marco Civil da In-
ternet é tratado como 
uma espécie de cons-
tituição da rede, com a 
definição de direitos e 
deveres dos internau-
tas e das empresas da 
web. Um dos pilares 
da nova lei é a neutra-
lidade da rede, onde 

os provedores não po-
dem cobrar de forma 
diferenciada o acesso 
a conteúdos. 

O relator ad hoc, Ri-
cardo Ferraço (PMDB-
ES), destacou que o 
projeto é fruto de um 
amplo ciclo de deba-
tes e consultas feitos, 
inclusive, pela rede 
de computadores. De 
acordo com ele, o mar-
co civil foi construído 
pelos usuários num 
processo inovador, in-
clusivo e democrático.
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Legislação brasileira foi saudada como referência para outros países 

ACONTECEU NO sENAdO

Senadores e entidades civis celebram aprovação unânime da nova lei 

O exame da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB) foi intensamente 
criticado durante au-
diência pública que a 
Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) realizou na 
quinta-feira. Para entida-
des contrárias à prova, a 
exigência de habilitação 
antes do ingresso no 
mercado profissional não 
pode ser imposta apenas 
aos que se formam em 
direito. Se o exame tiver 
que ocorrer, entendem 
ainda que a aplicação 
deve ficar sob a tutela do 
Ministério da Educação, 
e não da OAB.

O secretário-geral do 
Conselho Federal da 
OAB, Cláudio Pereira de 
Souza Neto, defendeu a 
manutenção do exame 
como um dever da en-
tidade pela cidadania. 
Ele criticou a explosão 
de cursos de direito, sob 
a permissão do governo, 
especialmente na década 
de 90.

O Brasil terá de se tor-
nar mais competitivo no 
mercado internacional 
ao mesmo tempo em 
que se prepara para 
maior abertura do pró-
prio mercado. Essa foi 
a principal mensagem 
transmitida aos mem-
bros da Representação 
Brasileira no Parlamen-
to do Mercosul (Parla-
sul) por empresários da 
Coalizão para a Compe-
titividade da Indústria 
de Transformação, du-
rante café da manhã no 
Senado na quarta-feira. 
O tema do encontro foi o 
acordo de livre comércio 
entre Mercosul e União 
Europeia.

Até o fim de maio, 
representantes dos dois 
blocos tentarão um 
acordo de livre comér-
cio. Caso haja consenso, 
haverá um prazo de 15 
anos até que 90% do co-
mércio entre os blocos 
se torne livre de tarifas. 
Esse prazo, segundo re-
presentantes da indús-
tria, será fundamental 
para que se reduza o 
custo Brasil, que dimi-
nui a competitividade 
da indústria devido à 
alta tributação, à com-
plicada burocracia e à 
precária infraestrutura.

exaMe Da oaB 
é CriTiCaDo eM 
aUDiênCia no SenaDo

eMPreSárioS 
DeFenDeM reDUção 
Do CUSTo BraSil

Senado aprova Marco Civil da 
internet, a “constituição da rede”

Veja a Seleção De FoToS Da SeMana
A votação do Marco 

Civil da Internet foi 
o principal destaque 
desta semana no Sena-
do, tendo mobilizado 
a sociedade, o que se 

refletiu na seleção das 
melhores fotos do perí-
odo. Siga o link abaixo 
para conferir.

 � http://bit.ly/fotos7-11abr

O Plenário aprovou 
na quarta-feira uma 
indenização de R$ 25 
mil, em pagamento 
único, para os soldados 
da borracha — traba-
lhadores que, durante 
a 2ª Guerra Mundial, 
foram recrutados pelo 
governo para extrair lá-
tex na Amazônia. Uma 
pensão vitalícia de dois 
salários mínimos será 
mantida. A Proposta de 
Emenda à Constituição 
(PEC) 61/2013 segue 
para promulgação do 
Congresso.

Dos cerca de 55 mil 
soldados da borracha, 
apenas 5.879 estão 
vivos. A indenização 
poderá ser recebida 
 também pelos de-
pendentes, totalizan-
do cerca de 12 mil 
 beneficiários.

A votação foi acom-
panhada pela depu-
tada federal Perpétua 
Almeida (PCdoB-AC), 
filha de  seringueiros.

SolDaDoS Da BorraCHa 
reCeBerão inDenização 
De r$ 25 Mil

A COMISSãO CRIADA 
para acompanhar os 
programas de transpo-
sição e revitalização do 
Rio São Francisco ouvirá 
autoridades sobre o 
andamento das obras 
amanhã, a partir das 
14h. Foram convidados 
para a audiência pública 
o ministro da Integração 
Nacional, Francisco 
Teixeira; o presidente do 
Tribunal de Contas da 
União (TCU), Augusto 
Nardes; o ministro-chefe 
da Controladoria-Geral 
da União (CGU), Jorge 
Hage; e o diretor-presi-
dente da Agência Na-
cional de Águas (ANA),  
Vicente Andreu Guillo.

Segundo o governo, 
55,5% do previsto para 
as obras já está pronto. 
O compromisso é con-
cluir até 2015 o projeto, 
orçado em R$ 8 bilhões. 
São 477 quilômetros de 
canais (mais do que a 
distância entre Rio de 
Janeiro e São Paulo) — 
formando os eixos norte, 
que vai de Cabrobó (PE) 
a Cajazeiras (PB), e les-
te, de Floresta (PE) até 
Monteiro (PB) — que 
conduzirão a água no 
semiárido nordestino.

O Ministério da Inte-

gração prevê a entrega 
de 100 quilômetros de 
canais em cada eixo 
em dezembro de 2014. 
As obras, iniciadas em 
2007, incluem ainda 
a recuperação de 23 
açudes, construção de 
27 reservatórios, 9 esta-
ções de bombeamento, 
14 aquedutos e 4 túneis 

 exclusivos para a passa-
gem de água.

Na audiência pública, 
deverá ser questionado 
o ritmo dos trabalhos 
para evitar novo atraso 
no cronograma. Pre-
via-se anteriormente 
que a transposição do 
Rio São Francisco seria 
 concluída em 2012.

O novo relatório do 
Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC, órgão 
da ONU) será debatido 
amanhã pela Comissão 
Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas 
(CMMC) em audiência 
pública. Divulgado em 
31 de março, o docu-
mento está sendo consi-
derado a avaliação mais 
completa já feita sobre o 
impacto das mudanças 
climáticas no planeta. De 
acordo com o relatório, o 
impacto do aquecimento 
global será “grave, abran-
gente e irreversível”.

Foi convidada Suzana 
Kahn, vice-presidente de 
um grupo de trabalho 
do IPCC, e o secretário 
de Políticas e Programas 
de Pesquisa e Desenvol-
vimento do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, 
Carlos Nobre.

A comissão mista é 
presidida pelo deputa-
do Alfredo Sirkis (PSB-
RJ), tendo como vice o 
senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). O relator é 
o senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO).

Os relatórios do IPCC 
começaram a ser divul-
gados em 1988, tendo 

por base pesquisas de-
senvolvidas por cientis-
tas de todo o mundo. O 
mais recente levou em 
conta mais de 12 mil 
estudos publicados em 
revistas científicas. O 
teor do documento final 
resultou de intensas ne-
gociações em reuniões 
realizadas em Yokoha-
ma, no Japão. Este é o 
segundo de uma série 
de relatórios do IPCC 
previstos para este ano.

O texto afirma que a 
quantidade de provas 
científicas do impacto 
do aquecimento global 
dobrou desde o relató-
rio lançado em 2007. As 
mudanças climáticas vão 
afetar a saúde, a habita-
ção, a alimentação e a 
segurança da população, 
segundo o relatório. O 
cientista indiano Rajen-
dra Pachauri, presidente 
do IPCC, disse na oca-
sião que “ninguém neste 
planeta ficará imune aos 
impactos das mudanças 
climáticas”.

Transposição do Rio 
São Francisco em debate
Representantes do governo, de órgãos fiscalizadores e da Agência Nacional de Águas 
participarão de audiência sobre obras iniciadas em 2007 e orçadas em R$ 8 bilhões

Obras em Cabrobó (PE) vão ajudar a conduzir água no semiárido

Documento apresenta provas científicas do aquecimento global

Comissão avalia estudo da onU sobre o clima


